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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MAX DEIVIDSON SIQUEIRA DA VITORIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.

DESCLASSIFICAÇÃO DE CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Ministra Presidente do Superior
Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,
mantendo a condenação por tráfico de drogas.

2. O agravante foi condenado à pena de seis anos de reclusão e 600 dias-multa, em
regime inicial fechado, por tráfico de drogas. A defesa buscou a desclassificação da
conduta para posse de drogas para uso próprio, alegando erro na valoração das provas.

3. O Tribunal de Justiça do Espírito Santo negou provimento ao recurso de apelação,
mantendo a sentença condenatória, com base na quantidade de droga apreendida, local e
circunstâncias da ação, e tentativa de fuga do agravante.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a desclassificação da conduta
de tráfico de drogas para posse de drogas para uso próprio, sem reexame de provas, o que
é vedado em sede de recurso especial.

III. Razões de decidir

5. A decisão agravada considerou que a desclassificação da conduta demandaria reexame
de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

6. O Tribunal de origem já havia reconhecido a existência de elementos de prova
suficientes para embasar a condenação por tráfico de drogas, sendo soberano na análise
do acervo fático-probatório.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "A desclassificação da conduta de tráfico de drogas para posse de
drogas para uso próprio exige reexame de provas, vedado em sede de recurso especial".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/06, art. 28; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 279
/STF.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg no AREsp n. 1.750.396/SE, Rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .10/10/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MAX DEIVIDSON SIQUEIRA DA VITORIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO DE CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Ministra Presidente do Superior
Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,
mantendo a condenação por tráfico de drogas.

2. O agravante foi condenado à pena de seis anos de reclusão e 600 dias-multa, em
regime inicial fechado, por tráfico de drogas. A defesa buscou a desclassificação da
conduta para posse de drogas para uso próprio, alegando erro na valoração das provas.

3. O Tribunal de Justiça do Espírito Santo negou provimento ao recurso de apelação,
mantendo a sentença condenatória, com base na quantidade de droga apreendida, local e
circunstâncias da ação, e tentativa de fuga do agravante.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a desclassificação da conduta
de tráfico de drogas para posse de drogas para uso próprio, sem reexame de provas, o que
é vedado em sede de recurso especial.

III. Razões de decidir
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5. A decisão agravada considerou que a desclassificação da conduta demandaria reexame
de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

6. O Tribunal de origem já havia reconhecido a existência de elementos de prova
suficientes para embasar a condenação por tráfico de drogas, sendo soberano na análise
do acervo fático-probatório.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "A desclassificação da conduta de tráfico de drogas para posse de
drogas para uso próprio exige reexame de provas, vedado em sede de recurso especial".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/06, art. 28; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 279
/STF.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg no AREsp n. 1.750.396/SE, Rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .10/10/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAX DEIVIDSON SIQUEIRA
 contra decisão da Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça queDA VITÓRIA

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

O agravante foi condenado à pena de 06 (seis) anos de reclusão e 600
(seiscentos) dias-multa, a ser cumprida em regime inicial fechado.

A defesa interpôs recurso de Apelação requerendo a absolvição por
insuficiência probatória; ou a desclassificação da conduta para posse de drogas para uso
próprio. Subsidiariamente, pugnou-se pela redução da pena-base no mínimo legal e o
reconhecimento da causa de diminuição prevista no artigo 33, §4º. A 2º Câmara Criminal
do Egrégio Tribunal de Justiça do Espírito Santo negou provimento ao recurso, mantendo
incólume a sentença.

Foi interposto recurso especial. A Ministra Presidente do Superior Tribunal de
Justiça conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, com base no art. 21-
E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Adveio o presente agravo regimental.
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É o relatório.

VOTO

Em que pese os argumentos suscitados no agravo regimental defensivo, a
decisão ora agravada, proferida pelo Presidente desta Corte, não merece reparos.

A defesa alega, em síntese, “que não é necessária a incursão no conjunto
fático-probatório carreado aos autos para a apreciação do recurso especial, pois toda a
matéria objeto de discussão já está posta na sentença e no acórdão do Tribunal local,
sendo o cerne do recurso não a prova em si, mas a sua errônea valoração”. Requer o
provimento do agravo regimental, a fim de que a conduta do agravante seja
desclassificada para a de uso próprio".

O Tribunal de justiça de origem superou o pleito de desclassificação da
conduta para o tipo do art. 28 da Lei de Drogas nos seguintes termos:

Insta salientar que o artigo 28, §2º, da Lei 11.343/06 é claro
ao prever que a quantidade da droga é uma das circunstâncias a ser
avaliada para determinar se a mesma se destinava ao consumo pessoal,
devendo-se também atentar “ao local e às condições em que se
desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à
conduta e aos antecedentes do agente.” Nesse sentido, afora a prova
oral dando conta das circunstâncias onde se desenvolveu a ação, , o
porte conjunto de 20 papelotes de cocaína e R$261,00 em dinheiro em
local conhecido pelo intenso tráfico de drogas, tendo, inclusive tentado
empreender fuga ao avistar a polícia, reforçam a conclusão de que
praticava o tráfico de drogas. Ou seja, a desclassificação pretendida
encontra óbice nas próprias circunstâncias do caso. Ademais, nada
impede a coexistência das duas figuras – usuário e traficante – no
mesmo agente, de maneira que, ainda que o apelante de fato seja
usuário de drogas, restou demonstrado a prática da conduta dirigida
para o tráfico ilícito de substância entorpecente. Esse é o entendimento
desta Corte: [...] Quanto à autoria do crime de tráfico de drogas
praticado, diante da análise do caderno processual, constatam-se
indícios fortes e suficientemente conclusivos para a sua condenação,
estando sobejamente demonstrada pelos depoimentos em juízo,
notadamente o do próprio réu, bem como pela apreensão dos
entorpecentes de que tinha posse. Ainda que a defesa do apelante alegue
que este é apenas usuário, tal tese cai em total descrédito diante do
conjunto probatório colhido nos autos. Ainda assim, se usuário fosse, de
acordo com entendimento jurisprudencial pátrio, solidificado pelo
Supremo Tribunal Federal, não há impedimento de coexistir na figura
de uma mesma pessoa o usuário e a traficante, pois este, em muitos
casos, utiliza o proveito advindo da comercialização de entorpecentes
para sustentar o seu próprio vício. APELO IMPROVIDO. (TJES, AC
00083579220158080050, Rel. Des. ADALTO DIAS TRISTÃO,
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SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL, julgado em , D Je 20/01/2021
) Logo, inviabiliza-se a desclassificação da conduta para o28/01/2021

delito tipificado no artigo 28, da Lei 11.343/06.
 

Diante desse cenário, tal como referido pela decisão agravada, o acolhimento
do pleito de desclassificação da conduta para o tipo do art. 28 da Lei Drogas demandaria,
sem sombra de dúvida, o esmerilhamento de fatos e provas, providência que esbarraria,
dessa forma, no óbice intransponível da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0357739-4 AREsp 2.476.061 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00029164820148080024

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAX DEIVIDSON SIQUEIRA DA VITORIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CORRÉU : SENIVALDO VIEIRA SOARES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAX DEIVIDSON SIQUEIRA DA VITORIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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